[image: image1.jpg][ ] Aprovado

[ ] Rejeitado

[ ] POR UNANIMIDADE

Com voto(s) Favoraveis
e voto(s) Contrarios

Em /

/




REQUERIMENTO Nº 120/2015
Solicita informações referentes à Lei Municipal nº 4.422, de 19/05/2015, que “Dispõe sobre a organização dos serviços de Transporte Público Coletivo de Passageiros da Estância Turística de São Roque e dá outras providências”.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que foi aprovado, na 16ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, o Projeto de Lei nº 052-E, de autoria do Poder Executivo, dispondo sobre a organização dos serviços de Transporte Público Coletivo de Passageiros da Estância Turística de São Roque, dando origem à Lei Municipal nº 4.422.
Considerando que uma das preocupações do Projeto e conseqüentemente da Lei Municipal, seria em relação ao equilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão relativo ao serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros, com o objetivo de conferir passagem a preço acessível à população, sem, contudo, prejudicar a empresa concessionária, nem a qualidade dos serviços prestados.
Segue transcrição do artigo 14 da referida Lei:

“Art.14.  O Poder Executivo garantirá a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão e subsidiará, mensalmente, a operação de transporte público, visando conferir tarifas módicas para a população, bem como garantir que todas as gratuidades concedidas não majorem o valor da tarifa paga pelos demais usuários.

· 1°. Para a fixação do subsídio deverá ser apresentada mensalmente pela concessionária uma planilha de custos, em modelo a ser definido por Decreto, do Executivo Municipal, considerando-se o contrato de concessão do transporte coletivo. 

· 2°. O valor do subsídio será a diferença entre o valor já recebido pela concessionária e o montante necessário para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão na conformidade com a planilha prevista no parágrafo anterior.

· 3°. A concessionária deverá manter sistema eletrônico de recebimento de tarifa, sobre o qual haverá fiscalização da Administração para conferencia dos dados informados na planilha prevista no § 1° supra.”

Considerando a importância da referida Legislação, pois trata de um serviço público de extrema relevância e que afeta diretamente a vida da população São-roquense, faz-se necessário o encaminhamento do presente ao Senhor Prefeito, a fim de que se saiba em que situação se encontra a adequação do Município as disposições da Lei 4.422, de 19/05/2015.
Considerando que a Lei nº 4.422 já se encontra regulamentada, conforme o Decreto Municipal nº 8.272, de 17/09/2015, conforme cópia anexa do documento.
Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque pretende, a curto prazo, subsidiar a operação de transporte coletivo, conforme dispõe o caput do artigo 14, da Lei Municipal nº 4.422?
2. A Prefeitura já definiu possíveis valores a serem subsidiados com a empresa responsável pelo transporte coletivo em nosso Município?

3. Se positivo encaminhar cópia do documento que registrou esse acordo.

4. A Prefeitura tem conhecimento que, caso nada seja feito para se encontrar uma solução, a empresa de transporte coletivo poderá vir a paralisar os serviços em nosso Município?

5. Encaminhar cópia da planilha de custo definida por Decreto do Executivo Municipal, conforme previsto no § 1º, do artigo 14, da Lei 4.422.
6. Em caso negativo justificar, tendo em vista a urgência que o assunto requer.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 17 de junho de 2015.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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